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Recorrente LENITA PEREIRA FERRER

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio:;-2005
DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

E ‘licita a exigéncia de outros elementos de prova além dos recibos das
despesas médicas quando a autoridade fiscal ndo ficar convencida da
efetividade da prestacdo dos servicos ou da materialidade dos respectivos
pagamentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar provimento
ao Recurso Voluntario, vencido o conselheiro Thiago Duca Amoni, que lhe deu provimento.

(documento assinado digitalmente)

Mobnica Renata Mello Ferreira Stoll — Presidente Substituta e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Monica Renata Mello
Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e Virgilio Cansino Gil.

Relatorio

Trata-se de Notificagdo de Langamento (e-fls. 04/07) lavrada em nome do sujeito
passivo acima identificado, decorrente de procedimento de revisao de sua Declaracdo de Ajuste
Anual Retificadora do exercicio 2005 (e-fls. 74/77), onde se apurou Dedugdo Indevida de
Despesas Médicas.

A contribuinte apresentou Impugnacao (e-fls. 02/03), cujas alegagdes foram
resumidas no relatorio do acérdéo recorrido (e-fls. 81/86):
Em sua peca impugnatoria de fls.01/02, a interessada contesta o langamento efetuado,

quando, em sintese, argumenta que: 1) "Quando declarei as despesas médicas é porque
realmente tive estas despesas. Em que lugar do Brasil se tem dentista, fisioterapeuta e
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 Exercício: 2005
 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO.
 É lícita a exigência de outros elementos de prova além dos recibos das despesas médicas quando a autoridade fiscal não ficar convencida da efetividade da prestação dos serviços ou da materialidade dos respectivos pagamentos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencido o conselheiro Thiago Duca Amoni, que lhe deu provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Mônica Renata Mello Ferreira Stoll � Presidente Substituta e Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e Virgílio Cansino Gil.
  Trata-se de Notificação de Lançamento (e-fls. 04/07) lavrada em nome do sujeito passivo acima identificado, decorrente de procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual Retificadora do exercício 2005 (e-fls. 74/77), onde se apurou Dedução Indevida de Despesas Médicas.
A contribuinte apresentou Impugnação (e-fls. 02/03), cujas alegações foram resumidas no relatório do acórdão recorrido (e-fls. 81/86):
Em sua peça impugnatória de fls.01/02, a interessada contesta o lançamento efetuado, quando, em síntese, argumenta que: 1) "Quando declarei as despesas médicas é porque realmente tive estas despesas. Em que lugar do Brasil se tem dentista, fisioterapeuta e fonoaudióloga de graça? Na minha cidade e regido não tem"; 2) "O recibo detalhado, assinado pelo profissional, com seu carimbo respectivo, não é comprovação de pagamento?"; 3) Apresentou ao Fisco os recibos de pagamento, "única forma legal de comprovação, pagamentos feitos parceladamente em moeda corrente nacional".
A Impugnação foi julgada Improcedente pela 4ª Turma da DRJ/JFA em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2005
DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS.
Havendo a autoridade fiscal efetuado a glosa de despesas médicas devido falta de comprovação dos gastos financeiros correspondentes por parte do contribuinte, somente há justificativa para seu restabelecimento com a confirmação do efetivo desembolso.
Cientificada do acórdão de primeira instância em 03/05/2010 (e-fls. 89), a interessada ingressou com Recurso Voluntário em 31/05/2010 (e-fls. 90) contendo os argumentos a seguir reproduzidos:
Eminentes Conselheiros. cfe. noticiado alhures, a Recorrente é Servidora Pública Estadual e está lotada em uma pequena cidade do interior das Minas Gerais, onde não há agência do Banco do Brasil, que á a instituição financeira responsável pelo pagamento de seus vencimentos, existindo somente um "Caixa Eletrônico" do referido banco (Banco do Brasil), o que faz com que a Recorrente utilize dinheiro em espécie para efetuar quase que a totalidade dos pagamentos de suas despesas:
Sobre a ausência de endereço dos emitentes nos recibos de despesas, permissa maxima venia, a Recorrente não pode ser penalizada por uma irregularidade de profissionais que os emitiram em desatenção às exigências da Receita Federal, devendo, s.m.j. alguma sanção por ventura imposta, ser aplicada naqueles, valendo destacar que instrui o presente recurso declarações detalhadas dos serviços prestados, bem como os endereços de referidos profissionais, o que, salvo superior entendimento, supre as irregularidades apontadas pelos diligentes Fiscais/Auditores da Receita Federal.

 Conselheira Mônica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora
O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento. 
Extrai-se dos autos que a autoridade fiscal glosou integralmente as despesas médicas informadas na Declaração de Ajuste Anual em exame por não ter a contribuinte, regularmente intimada, comprovado o seu efetivo pagamento através de documentação bancária (e-fls. 05, 40, 76).  O Colegiado a quo manteve a infração apurada por entender que os elementos de prova juntados à Impugnação não eram hábeis para a finalidade pretendida (e-fls. 82/86).
De fato, verifica-se que, apesar da exigência de comprovação do efetivo pagamento das despesas, a interessada não apresentou nenhum elemento de prova com o intuito de demonstrar a correspondência entre as suas movimentações financeiras e os recibos exibidos, não merecendo reforma a decisão recorrida.
Impõe-se observar que a dedução de despesas médicas na Declaração de Ajuste Anual está sujeita a comprovação por documentação hábil e idônea a juízo da autoridade lançadora, nos termos do art. 73 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, vigente à época. Dessa forma, ainda que a contribuinte tenha apresentado recibos e declarações emitidos pelos profissionais, é lícito o auditor exigir, a seu critério, outros elementos de prova caso não fique convencido da efetividade da prestação dos serviços ou da materialidade dos respectivos pagamentos. Havendo questionamento acerca das despesas declaradas, cabe ao sujeito passivo o ônus de comprová-las de maneira inequívoca, sem deixar dúvidas. 
As decisões a seguir, proferidas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF e pela 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF, corroboram esse entendimento:
IRPF. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO.
Todas as deduções declaradas estão sujeitas à comprovação ou justificação, mormente quando há dúvida razoável quanto à sua efetividade. Em tais situações, a apresentação tão-somente de recibos e/ou declarações de lavra dos profissionais é insuficiente para suprir a não comprovação dos correspondentes pagamentos. 
(Acórdão nº 9202-005.323, de 30/3/2017)
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. APRESENTAÇÃO DE RECIBOS. SOLICITAÇÃO DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PELO FISCO.
Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, podendo a autoridade lançadora solicitar motivadamente elementos de prova da efetividade dos serviços médicos prestados ou dos correspondentes pagamentos. Em havendo tal solicitação, é de se exigir do contribuinte prova da referida efetividade. 
(Acórdão nº 9202-005.461, de 24/5/2017) 
IRPF. DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO CORRESPONDENTE PAGAMENTO.
A Lei nº 9.250/95 exige não só a efetiva prestação de serviços como também seu dispêndio como condição para a dedução da despesa médica, isto é, necessário que o contribuinte tenha usufruído de serviços médicos onerosos e os tenha suportado. Tal fato é que subtrai renda do sujeito passivo que, em face do permissivo legal, tem o direito de abater o valor correspondente da base de cálculo do imposto sobre a renda devido no ano calendário em que suportou tal custo.
Havendo solicitação pela autoridade fiscal da comprovação da prestação dos serviços e do efetivo pagamento, cabe ao contribuinte a comprovação da dedução realizada, ou seja, nos termos da Lei nº 9.250/95, a efetiva prestação de serviços e o correspondente pagamento. 
(Acórdão nº 2401-004.122, de 16/2/2016)
A contribuinte deve levar em consideração que o pagamento de despesas médicas não envolve apenas ela e o profissional, mas também o Fisco, caso haja intenção de se beneficiar da dedução correspondente em sua Declaração de Ajuste Anual. Por esse motivo, deve se acautelar na guarda de elementos de prova da efetividade dos pagamentos e dos serviços prestados.  Sendo a dedução de despesas médicas um benefício concedido pela legislação, incumbe à interessada provar que faz jus ao direito pleiteado.
É possível que a recorrente tenha feito seus pagamentos em espécie, como alega, não havendo nada de ilegal neste procedimento. A legislação não impõe uma forma de pagamento em detrimento de outra. Não obstante, para comprová-los caberia a ela trazer aos autos documentos bancários que atestassem a coincidência de datas e valores entre os saques efetuados em suas contas e as despesas supostamente realizadas, o que não ocorreu no presente caso.  
Por todo o  exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Mônica Renata Mello Ferreira Stoll
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fonoaudiodloga de graca? Na minha cidade e regido ndo tem"; 2) "O recibo detalhado,
assinado pelo profissional, com seu carimbo respectivo, ndo é comprovacdo de
pagamento?"; 3) Apresentou ao Fisco os recibos de pagamento, "(nica forma legal de
comprovacdo, pagamentos feitos parceladamente em moeda corrente nacional”.

A Impugnacéo foi julgada Improcedente pela 4% Turma da DRJ/JFA em deciséo
assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2005
DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS.

Havendo a autoridade fiscal efetuado a glosa de despesas médicas devido falta de
comprovacdo dos gastos financeiros correspondentes por parte do contribuinte, somente
ha justificativa para seu restabelecimento com a confirmacéo do efetivo desembolso.

Cientificada do acérddo de primeira instancia em 03/05/2010 (e-fls. 89), a
interessada ingressou com Recurso Voluntario em 31/05/2010 (e-fls. 90) contendo o0s
argumentos a seguir reproduzidos:

Eminentes Conselheiros. cfe. noticiado alhures, a Recorrente é Servidora Publica
Estadual e estd lotada em uma pequena cidade do interior das Minas Gerais, onde ndo
hd agéncia do Banco do Brasil, que & a instituicdo financeira responsavel pelo
pagamento de seus vencimentos, existindo somente um "Caixa Eletronico” do referido
banco (Banco do Brasil), o que faz com que a Recorrente utilize dinheiro em espécie
para efetuar quase que a totalidade dos pagamentos de suas despesas:

Sobre a auséncia de endereco dos emitentes nos recibos de despesas, permissa
maxima venia, a Recorrente ndo pode ser penalizada por uma irregularidade de
profissionais que os emitiram em desatengdo as exigéncias da Receita Federal, devendo,
s.m.j. alguma san¢do por ventura imposta, ser aplicada naqueles, valendo destacar que
instrui o presente recurso declaracGes detalhadas dos servigos prestados, bem como os
enderegos de referidos profissionais, o que, salvo superior entendimento, supre as
irregularidades apontadas pelos diligentes Fiscais/Auditores da Receita Federal.

Voto

Conselheira Modnica Renata Mello Ferreira Stoll - Relatora

O Recurso Voluntério é tempestivo e relne os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

Extrai-se dos autos que a autoridade fiscal glosou integralmente as despesas
médicas informadas na Declaracdo de Ajuste Anual em exame por ndo ter a contribuinte,
regularmente intimada, comprovado o seu efetivo pagamento através de documentagédo bancéaria
(e-fls. 05, 40, 76). O Colegiado a quo manteve a infracdo apurada por entender que os elementos
de prova juntados a Impugnacéo ndo eram habeis para a finalidade pretendida (e-fls. 82/86).

De fato, verifica-se que, apesar da exigéncia de comprovacdo do efetivo
pagamento das despesas, a interessada ndo apresentou nenhum elemento de prova com o intuito
de demonstrar a correspondéncia entre as suas movimentac@es financeiras e os recibos exibidos,
ndo merecendo reforma a deciséo recorrida.

Impde-se observar que a dedugdo de despesas médicas na Declaracdo de Ajuste
Anual esta sujeita a comprovagdo por documentacdo habil e idbnea a juizo da autoridade
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lancadora, nos termos do art. 73 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, vigente a
época. Dessa forma, ainda que a contribuinte tenha apresentado recibos e declaracdes emitidos
pelos profissionais, € licito o auditor exigir, a seu critério, outros elementos de prova caso nao
fique convencido da efetividade da prestacdo dos servicos ou da materialidade dos respectivos
pagamentos. Havendo questionamento acerca das despesas declaradas, cabe ao sujeito passivo o
onus de comprova-las de maneira inequivoca, sem deixar davidas.

As decisdes a seguir, proferidas pela Camara Superior de Recursos Fiscais -
CSRF e pela 12 Turma da 42 Camara da 22 Secdo do CARF, corroboram esse entendimento:

IRPF. DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO.

Todas as deducdes declaradas estdo sujeitas a comprovacao ou justificacdo, mormente
quando ha duvida razoavel quanto a sua efetividade. Em tais situacdes, a apresentacéo
tdo-somente de recibos e/ou declaragdes de lavra dos profissionais é insuficiente para
suprir a ndo comprovagéo dos correspondentes pagamentos.

(Acordéo n° 9202-005.323, de 30/3/2017)

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. APRESENTACAO DE RECIBOS.
SOLICITAGCAO DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PELO FISCO.

Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificagdo, podendo a autoridade
langadora solicitar motivadamente elementos de prova da efetividade dos servigos
médicos prestados ou dos correspondentes pagamentos. Em havendo tal solicitacéo, é
de se exigir do contribuinte prova da referida efetividade.

(Acdrdao n° 9202-005.461, de 24/5/2017)

IRPF. DEDUN(;AO DE DESPESAS ME~DICAS. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO DA EFETIVA PRESTACAO DOS SERVICOS E DO
CORRESPONDENTE PAGAMENTO.

A Lei n° 9.250/95 exige ndo s6 a efetiva prestacdo de servicos como também seu
dispéndio como condigdo para a deducdo da despesa médica, isto €, necessario que 0
contribuinte tenha usufruido de servicos médicos onerosos e os tenha suportado. Tal
fato é que subtrai renda do sujeito passivo que, em face do permissivo legal, tem o
direito de abater o valor correspondente da base de calculo do imposto sobre a renda
devido no ano calendério em que suportou tal custo.

Havendo solicitacdo pela autoridade fiscal da comprovacdo da prestagédo dos servigos e
do efetivo pagamento, cabe ao contribuinte a comprovacdo da deducdo realizada, ou
seja, nos termos da Lei n°® 9.250/95, a efetiva prestacdo de servicos e o correspondente
pagamento.

(Acordéo n° 2401-004.122, de 16/2/2016)

A contribuinte deve levar em consideracdo que o pagamento de despesas médicas
ndo envolve apenas ela e o profissional, mas também o Fisco, caso haja intencdo de se beneficiar
da deducéo correspondente em sua Declaragdo de Ajuste Anual. Por esse motivo, deve se
acautelar na guarda de elementos de prova da efetividade dos pagamentos e dos servicos
prestados. Sendo a deducdo de despesas médicas um beneficio concedido pela legislagéo,
incumbe a interessada provar que faz jus ao direito pleiteado.

E possivel que a recorrente tenha feito seus pagamentos em espécie, como alega,
ndo havendo nada de ilegal neste procedimento. A legislacdo ndo impde uma forma de
pagamento em detrimento de outra. Ndo obstante, para comprova-los caberia a ela trazer aos
autos documentos bancarios que atestassem a coincidéncia de datas e valores entre 0s saques
efetuados em suas contas e as despesas supostamente realizadas, 0 que ndo ocorreu no presente
caso.
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Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Monica Renata Mello Ferreira Stoll



